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Prefácio | 1ª edição



			Neste momento de mudança de paradigma que atualmente domina o ensino do português em nosso país, é extremamente oportuna e valiosa a contribuição que Sérgio Roberto Costa oferece aos professores e aos formadores de professores, com a publicação deste Dicionário de gêneros textuais, exaustiva compilação e criteriosa caracterização de gêneros, feitas com a precisão e a clareza que só um competente pesquisador na área da Linguística Aplicada e um experiente professor e formador de professores poderia produzir. 


			Contribuição extremamente oportuna e valiosa porque, no quadro daquilo que aqui estou denominando “mudança de paradigma” no ensino do português, embora estejam presentes outros elementos além da recente inclusão do conceito de gênero, esse conceito é, sem dúvida, um dos componentes essenciais dos novos pressupostos teóricos, e dos princípios pedagógicos deles decorrentes, que, nas últimas décadas, vêm reformulando e reconfigurando o ensino não só do português, em nosso país, mas, mais amplamente, das línguas maternas em vários países do mundo ocidental. Entretanto, embora componente essencial dos novos pressupostos teóricos e decorrentes princípios pedagógicos do ensino da língua, é conceito ainda pouco compreendido e ainda mal assimilado por professores e formuladores de currículos e programas para o ensino da língua. 


			São duas as principais causas da recente mudança de paradigma no ensino do português no Brasil. A primeira delas é o desenvolvimento, a partir sobretudo da segunda metade do século passado, das ciências linguísticas, que enfim dotaram o ensino da língua de fundamentos teóricos e substrato científico; a segunda, contemporânea da primeira, é a democratização do ensino, que enfim deu às camadas populares pleno acesso à escola e à educação formal. Os principais elos de articulação entre a primeira e a segunda causa são a Sociolinguística e a teoria dos gêneros. 


			Por um lado, a Sociolinguística obrigou ao acolhimento, no ensino da língua, das variedades linguísticas, tanto como objeto de estudo quanto, e certamente mais importante, como denúncia e controle de manifestações de preconceitos linguísticos contra os alunos provenientes de contextos sociais, culturais e linguísticos diferentes dos contextos das camadas médias e altas da população de que provinham, quase exclusivamente, os alunos, antes da democratização do ensino. Os estudos e as pesquisas sobre dialetos, variantes, registros vieram esclarecer o real papel e a real função do ensino da norma culta, reformular o conceito de “erro”, relativizar os critérios de aceitação de modalidades de expressão oral e escrita.  


			Por outro lado, a teoria dos gêneros, no quadro da teoria do discurso, trouxe para o ensino da língua o reconhecimento e a prática de gêneros textuais e/ou discursivos, que vieram acrescentar-se aos tipos textuais, até então dominantes na leitura e na escrita escolares: punha-se o foco na natureza linguística de segmentos textuais – descrição, narração, dissertação, argumentação –, ignorando-se aquilo que verdadeiramente institui e constitui o texto: os aspectos sócio-históricos e interativos que definem seu funcionamento e resultam de seu contexto de produção e recepção, ou seja: ignorando-se o gênero do texto. Acolhendo o conceito de textos como representando gêneros, e não apenas tipos, o ensino da língua materna passa a reconhecer e desenvolver diferentes práticas discursivas – aos gêneros literários, únicos admitidos até então nas salas de aula, e aos gêneros de circulação exclusivamente escolar, acrescentam-se aqueles muitos outros gêneros pertencentes a outros domínios discursivos, gêneros que circulam nas práticas sociais fora das paredes da escola.  


			No entanto, como sempre ocorre em momentos de mudança de paradigma pela emergência de novos conceitos e, consequentemente, exigência de novos comportamentos, problemas e dificuldades se interpõem. 


			Em relação aos novos conceitos e, sobretudo, aos novos comportamentos decorrentes da contribuição da Sociolinguística, problemas e dificuldades têm sido de difícil solução, porque se enfrenta a resistência ao reconhecimento da legitimidade das variedades linguísticas – resistência não propriamente linguística, mas essencialmente ideológica e política, calcada em séculos de uma concepção elitista da língua e de seu uso.  


			Em relação aos novos conceitos trazidos pela teoria dos gêneros para o ensino da língua, problemas e dificuldades são de outra natureza (e de mais fácil enfrentamento); são dúvidas teóricas e pragmáticas provenientes da ainda precária socialização, entre os professores, da teoria dos gêneros, que vem sendo construída e difundida, entre nós, muito recentemente: a quase totalidade da produção brasileira sobre gêneros surge a partir da metade dos anos 90 do século passado. Assim, embora o conceito e a prática de gêneros textuais e discursivos venham sendo incluídos em diretrizes curriculares e programas de ensino, é ainda uma lacuna na formação dos professores a compreensão desse conceito e a orientação para o trabalho adequado com gêneros no ensino da língua. Vêm daí as mencionadas dúvidas teóricas e pragmáticas: o que é gênero? quantos e quais são os gêneros? com que gêneros se deve trabalhar no ensino de português? como ensinar tomando como diretriz os gêneros?


			E aqui volto à minha afirmação inicial: é no quadro atual de mudança paradigmática no ensino do português, acima rapidamente esboçado, que a produção, por Sérgio Roberto Costa, deste Dicionário de gêneros textuais se revela extremamente oportuna e valiosa. Pesquisador em Linguística Aplicada e professor de Língua Portuguesa, Sérgio Roberto, combinando precisão analítica e comprometimento pedagógico, constrói um dicionário que é, ao mesmo tempo, um estudo sério e exaustivo de gêneros e um instrumento fundamental para o ensino. Na Introdução, de forma clara, equilibrada e didática, esclarece conceitos e analisa classificações de gêneros; nos verbetes, registra quase 500 gêneros, caracterizados, exemplificados, incluindo desde os gêneros mais corriqueiros até os mais sofisticados, desde os mais “tradicionais” até os mais recentes e inovadores – aqueles muitos que vêm surgindo com as novas tecnologias e que ele precursoramente analisa com amplitude e profundidade. Oferece, assim, aos professores uma obra de referência fundamental para a utilização competente de gêneros, tanto orais  quanto escritos, como objeto e objetivo essenciais no ensino da língua. Oportuna e valiosa contribuição – fruto (tão raro!) do compromisso de um pesquisador e professor universitário com a educação e o ensino. 


			 


			Magda Soares


		




		

			
Apresentação | 3ª edição



			Estamos na 3ª edição de nosso Dicionário de Gêneros Textuais, o que aumenta nossa responsabilidade (e nosso orgulho também) frente aos leitores e leitoras desta obra de consulta e pesquisa. Novamente, colegas e diversos leitores e leitoras “provocaram” discussões sobre o dicionário e certos verbetes ou nos fizeram sugestões de acréscimo de novos artigos. 


			Os questionamentos geralmente se referem a certos verbetes em que há polêmica teórica sobre se seriam gêneros, suportes, veículos, eventos discursivos ou ambientes. Nessa linha, achamos que Marcuschi, em “A questão do suporte dos gêneros textuais”, disponível em http://bbs.metalink.com.br, abriu uma ótima discussão sobre o tema, deixando muito claro como muitas vezes é complicado, teoricamente, decidir se determinados verbetes são gêneros ou suportes ou ambos, dependendo do ponto de vista dos pesquisadores.


			Há casos, diz o autor, em que não se sabe ao certo como tratar um determinado fenômeno. O “fôlder”, por exemplo, poderia ser “ao mesmo tempo um suporte para vários gêneros como volante, resumo, esquema, etc., mas já foi (e é tratado, afirmamos) como gênero. Um seminário e uma mesa-redonda certamente não devem ser tratados como gênero e sim como eventos ou talvez até mesmo como suportes”. Foi o que fizemos, por exemplo, não colocando Workshop como gênero, mas considerando-o na mesma linha de seminário e mesa-redonda, um evento.


			Portanto, “Fôlder”, “Bâner”, “Livro didático”, “Cartaz”, “Outdoor” e outros seriam exemplos clássicos dessa polêmica, embora para Marcuschi “Outdoor” seja claramente um suporte de vários gêneros. Diz ele que se trata de um suporte e não de um gênero, mesmo que ele próprio já o tenha classificado anteriormente como gênero. Completa Marcuschi: dada a “diversidade que esse ‘suporte’ veio assumindo quanto aos gêneros que alberga e quanto à função desses gêneros, eu o classifico hoje como suporte”. 


			Contudo, como para Marcuschi o outdoor “tem peculiaridades muito interessantes e mereceria um estudo à parte”, mantivemos esse verbete (e outros) como gênero (e/ou suporte), pelas características que descrevemos dele(s) (v. outdoor, painel, encarte/separata neste dicionário). Mesmo porque, assim como a cartolina pode ser um suporte do cartaz, uma chapa de ferro (ou de outro material) o seria do outdoor ou do painel. 


			Por causa dessa polêmica, nas edições anteriores e nesta, sempre fazemos observações no próprio verbete ou em notas de rodapé sobre alguns artigos, mas não deixamos de registrá-los em nosso dicionário, justamente para que sejam objeto de discussão dos pesquisadores e professores. Para leitores leigos que fazem deste dicionário apenas um “manual” de consulta, essa polêmica não teria tanta importância. Mas valem as informações.


			A partir, pois, dos debates e das sugestões, fizemos algumas modificações, retiramos ou acrescentamos novos verbetes, não necessariamente todos os sugeridos, principalmente os gêneros orais que demandariam pesquisa de campo mais demorada. A primeira edição de 2008 trazia em torno de 400 verbetes; a segunda, 500, e esta, mais de 600.


			Quanto às modificações, além de revisões e correções textuais diversas, resolvemos continuar “aportuguesando” alguns artigos ou verbetes, termos ou expressões de língua estrangeira, a maioria de origem inglesa, sem nenhum preconceito linguístico ou atitude purista. Como há divergências sobre o “aportuguesamento”, e fazê-lo no corpo da obra dificultaria bastante, por ser um trabalho de garimpo, e atrasaria a 3ª edição, resolvemos fazer uma lista de sugestões em forma de ADENDO (v. final do dicionário). Quando esse “aportuguesamento” acontece no corpo do texto, procuramos fazer referência às sugestões já existentes, ou mesmo sugerir alguma nova forma de escrita portuguesa aos estrangeirismos. Quanto aos novos verbetes acrescidos ao dicionário, nossa pesquisa se concentrou em várias obras de consulta e sítios da Internet (v. Referências).


			Acima de tudo, gostaríamos ainda de destacar que o espírito das edições anteriores se mantém nesta edição (v. Apresentação – 1ª. e 2ª. edições), no que concerne às questões teóricas – nossas concepções ou posições –, às propostas práticas do uso pedagógico dos gêneros textuais e a outros quejandos. E, como já salientamos anteriormente, nosso dicionário continua aberto a discussões e sugestões.


			 


			Sérgio Roberto Costa


		




		

			
Apresentação | 1ª e 2ª edições



			Este pequeno Dicionário de Gêneros Textuais, que ora publicamos, é fruto de vários anos de nossa experiência em pesquisas linguísticas e em ensino de Linguística aplicada à Língua Materna (LM, daqui em diante) e de Língua Portuguesa no ensino superior, médio e fundamental de rede pública e particular. Esta nossa experiência de longos anos se deu (e se dá) em disciplinas que abordam teorias e práticas sociais de produção e recepção de textos, nos nossos cursos de Letras, Extensão e de Pós-Graduação, stricto e lato sensu, na FEPI (Itajubá), na UFU (Uberlândia), na UFJF (Juiz de Fora), na FAFISM (Muriaé) e na UNINCOR (Três Corações).


			Ao tratar desses temas, pudemos perceber quanto os professores, nossos alunos, que atuam principalmente no ensino fundamental e médio, precisariam de um “manual” de consulta (não de receitas), que contivesse preliminarmente uma pequena discussão teórica sobre Gêneros Discursivos e Textuais (v. Introdução). Além disso, uma obra que, ao mesmo tempo, lhes apresentasse um rol dos principais gêneros escritos e orais, com suas definições e características, e lhes deixasse mais claro o que são essas práticas sociais de oralidade, escrita e leitura que podem ser “transpostas” como objetos didáticos para as salas de aula de LM do ensino fundamental, médio e superior.


			Selecionamos em torno de 500 verbetes ou artigos e procuramos, na medida do possível, dar-lhes a origem, fazer-lhes a definição ou a descrição temática, composicional e estilística, apresentar-lhes o espaço de circulação, o domínio discursivo, interlocução... (e, de alguns, procuramos dar exemplos e ilustrações, coisa que pretendemos fazer mais profundamente numa próxima edição). Contudo manter um equilíbrio entre as informações discutidas em cada verbete (v.) ou artigo (v.) nem sempre foi possível totalmente, pois há gêneros totalmente consagrados pela tradição e outros ainda carecem de pesquisas para que se possa detalhá-los com mais precisão. Trata-se de uma limitação que nos cerceou o aprofundamento das informações sobre alguns verbetes.


			A escolha dos verbetes ou artigos se pautou no princípio da diversidade ou heterogeneidade dos gêneros, princípio teórico básico bakhtiniano. Por isso este dicionário traz gêneros escritos e orais clássicos, já consagrados pelo discurso literário, jurídico, religioso, cotidiano e outros e traz também verbetes ou artigos de gêneros emergentes como os do discurso eletrônico/digital, ainda geradores de polêmica classificatório-tipológica.


			Mas essa polêmica se estende também, por um princípio metonímico da linguagem, a determinados verbetes (v.) ou artigos (v.) que podem ser lidos ora como gêneros ora como suportes ou portadores de textos, como o cartaz, o banner, o outdoor, etc. Outros ainda podem ser ambientes (v. NR 17), ou seja, domínios de produção e processamento de textos onde emergem novos gêneros textuais aí abrigados ou condicionados. Neste caso, optamos por inseri-los no Dicionário, sempre discutindo a questão ou chamando a atenção para a polêmica, ou no próprio corpo do texto ou remetendo o leitor para uma nota de rodapé (NR, daqui em diante).


			E mais... Como se trata de um dicionário que tem certo caráter pedagógico, tomamos a liberdade de, algumas vezes, oferecer pequenas orientações ou fazer pequenos comentários que talvez possam ajudar no ensino de leitura e produção de textos de línguas materna e estrangeira. Esse caráter pedagógico também nos deu a liberdade de oferecer informações teóricas, referências bibliográficas e outras em forma de NRs, tanto nos textos introdutórios (Apresentação e Introdução) como no desenvolvimento dos verbetes ou artigos. Essas informações, achamos, podem ajudar os leitores deste dicionário a aprofundar seus conhecimentos de teorias de gêneros e de referências sobre o tema.


			Em síntese: entendendo os gêneros como formas heterogêneas, sociodiscursivo-enunciativas, orais e escritas, dadas pela tradição e pela cultura – ontem e hoje –, é que escrevemos a primeira versão deste dicionário, que, embora limitado em quantidade de verbetes ou artigos, procura compensar essa limitação pela qualidade dos verbetes selecionados e pela extensão temporal, social e discursiva que procura abranger. Este dicionário traz definições, características, informações, correlações dos principais gêneros escritos e orais que circulam nas várias esferas sociais e culturais, passadas e presentes. Contudo, por se constituir um dicionário inédito, está aberto a discussões e sugestões para uma possível nova edição.


			É justamente esta a segunda edição que ora colocamos no mercado, devido à boa procura que este dicionário teve. Em função de debates com colegas em vários eventos de que participei e das sugestões que recebi, faço uma edição ampliada com mais de setenta novos verbetes, além de “burilar” e ilustrar outros que já compunham a lista de artigos. Também fiz uma revisão geral para que a 2ª edição já fosse publicada segundo a nova ortografia. Mais uma vez, salientamos que o dicionário continua aberto a discussões e sugestões.


			 


			Sérgio Roberto Costa


		




		

			Introdução


			Esta introdução, mais do que uma explicação do dicionário, pois já a fizemos na Apresentação, traz uma discussão teórica sobre “gêneros” e põe em destaque um princípio básico da teoria: a compreensão das práticas de oralidade, escrita e leitura como atividades enunciativo-discursivas presentes em várias instituições e em várias esferas sociais, isto é, em vários domínios discursivos, mediadas por enunciados – os gêneros discursivos e textuais1 orais e escritos – (sendo que estes últimos circulam em suportes/portadores diversos: livros, revistas, jornais, painéis (outdoors), cartazes, telas de TV e de computador, panfletos, orelhas de livro ou de fichários, embalagens,2 etc.).


			A compreensão e o domínio teóricos desses conceitos são fundamentais. Assim, embora os conceitos de gêneros sejam bastante diversificados e os gêneros sejam de grande e imensa heterogeneidade, vamos tentar defini-los e caracterizá-los aqui de uma maneira simples e objetiva, sem banalizá-los, para que o uso deste dicionário possa ser útil na práxis cotidiana de estudantes, profissionais e diletantes que dele fizerem uso. Iremos tratar dos gêneros tanto sob o enfoque discursivo de Bakhtin (1953/1973) quanto textual de Bronckart (1999, p. 69-77).


			Comecemos com o conceito de Gêneros Discursivos de Bakhtin. Inicialmente, observemos nosso dia a dia. Há atividades ou práticas discursivas, principalmente orais, como a conversação, que usamos na relação imediata com nossos interlocutores. Dialogamos diariamente com pessoas a nosso redor, respondendo a perguntas, opinando, contando casos, piadas, dando ordens, etc. São atos conversacionais diversos à nossa disposição, desde há muito tempo. Ou seja, o ato de conversar – a conversação – é um dos gêneros primários da oralidade humana. Gênero primário porque apareceu primeiro, é primitivo, original; não porque é elementar, superficial ou limitado e, por ser oral, poderia ser interpretado como mal construído ou inferior a outro escrito, principalmente porque vivemos numa sociedade grafocêntrica. Bakhtin o chama de enunciado de gênero primário. Nesse enfoque enunciativo-discursivo, um enunciado de gênero primário vai ser compreendido por sua relação com o contexto imediato, onde acontece a ação comunicativa. Nessa situação privada, imediata e injuntiva de interlocução face a face de produção, há um autocontrole dos textos que os falantes produzem e esses tipos de enunciados são considerados primários (mais “simples”?) por isso.


			Agora observemos os diálogos – escritos ou orais – em outros tipos de gêneros, como as conversas de personagens em um romance, em um conto, em uma novela, em uma peça de teatro; uma entrevista publicada em um jornal, em uma revista, ou a entrevista realizada, ao vivo, no rádio ou na televisão. Nesses casos, os atos de conversar foram “tomados emprestados” da esfera do cotidiano por uma esfera mais complexa, pública, em que a interlocução não é mais imediata e, portanto, as condições de produção do discurso se tornam secundárias, mais complexas. A conversação (gênero primário) do cotidiano se transforma em um diálogo (gênero secundário) de personagens de um discurso literário em um romance, conto ou novela ou em um diálogo assimétrico de uma entrevista jornalística, radiofônica ou televisiva. 


			Temos, então, o que Bakhtin chama de enunciado de gênero secundário que constitui uma ação em si mesmo e vai ser compreendido pelas (co)referências entre os enunciados dentro do próprio texto, que deve ter sua própria rede de indicações coesas e coerentes. Um gênero primário – a conversação – se transforma em um secundário – o diálogo entre personagens ou a entrevista. Nesse processo de transformação, o secundário traz características do primário, acrescenta novas características da nova esfera discursiva em que circula e se realiza como um novo gênero. Há semelhanças, sim, entre eles, mas são gêneros diferentes. Não podemos estabelecer claramente as fronteiras entre eles, contudo, por suas características individuais, constituem-se um objeto sempre único, resultado de transformações histórico-sociais.


			Outros exemplos de gêneros secundários emergentes, bem atuais, podem ser encontrados na internet. Muitos pesquisadores de textos produzidos na internet apontam, por exemplo, o nascimento de alguns gêneros que, embora tenham semelhança com gêneros já existentes, não são os mesmos, devido a novas finalidades discursivas que remetem a novas práticas sociais. Assim, mesmo usado na comunicação interindividual, o bate-papo virtual (chat) é diferente de uma conversa face a face (ou telefônica, que também é transformação de uma conversação). Ou seja, as conversas diretas, em grupos ou privadas, na internet, são diferentes dos seus gêneros correspondentes já consagrados, historicamente, no cotidiano. Ou ainda podemos acrescentar: blog não é diário pessoal ou agenda; endereço eletrônico possui características/categorias diferentes de endereço postal, etc. (v. Costa, 2006). Isso porque os gêneros ditam o que dizer e como dizer por suas coerções,3 já que são formas relativamente estáveis de enunciado, tanto em relação ao conteúdo temático-figurativo quanto à estrutura textual e ao estilo. Além disso, circulam em novos espaços e em novos suportes.


			Essa classificação de Bakhtin, que expusemos acima, teve o grande mérito de reavaliar o conceito de gênero, que ele chamou de gêneros do discurso, mudando o enfoque de análise do campo da Linguística para o da Pragmática, estendendo essa noção para o conjunto das práticas discursivas. O falante disporia, então, além das formas da língua (= recursos linguísticos: lexicais, fraseológicos, gramaticais...), das formas dos enunciados (= construção/estruturação composicional de gênero: narração, relato, argumentação, explicação...) na comunicação discursiva do conteúdo cujos sentidos determinam as escolhas que o sujeito concretiza a partir do conhecimento empírico que tem dos gêneros à sua disposição (por exemplo, conversa, carta, palestra, entrevista, resumo, notícia...). 


			Em outras palavras, todo gênero, segundo Bakhtin, é definido por três dimensões essenciais: 


			a) os conteúdos, que são e se tornam dizíveis pelo gênero (conversa, carta, palestra, entrevista, resumo, notícia...) e não por frases ou orações; 


			b) a estrutura/forma específica dos textos (narrativo, argumentativo, descritivo, explicativo ou conversacional) pertencentes a ele e 


			c) as configurações específicas das unidades de linguagem (estilo): os traços da posição enunciativa do locutor e os conjuntos de sequências textuais e de tipos discursivos que constituem a estrutura genérica (por exemplo, construir um texto instrucional – ensinar a jogar xadrez – é diferente de construir um texto argumentativo – defender o jogo de xadrez como atividade importante para o desenvolvimento mental).


			Tudo isso, pois, refere-se ao domínio: 


			(i) da diversidade discursiva (narração, explicação, argumentação, descrição, diálogo...); 


			(ii) do gênero discursivo (conversa, conto de fadas, relato de experiência, lenda, relato histórico, carta, etc.) e 


			(iii) das dimensões textuais (uso dos tempos verbais; uso dos organizadores textuais; progressão anafórica; esquema dos actantes – papel dos personagens –; interlocução; organização narrativa, argumentativa, expositiva...; pontuação, etc.).


			Nesse sentido, na produção de um gênero, vai haver sempre uma interação determinada, regulada pela organização enunciativa da situação de produção, que é definida por alguns parâmetros sociais: 


			(i) o lugar social da interação (sociedade, instituição, esfera cultural, tempo histórico); 


			(ii) os lugares sociais dos interlocutores ou enunciadores (relações hierárquicas, relações interpessoais, relações de poder e dominação, etc.) e 


			(iii) finalidades da interação (intenção comunicativa do enunciador). Além disso, a forma composicional e as marcas linguísticas (gramática) dependem do gênero a que pertence o texto e esse gênero operante dependerá da situação da enunciação em curso na operação.


			Nessa mesma linha, segundo Dolz, Pasquier e Bronckart (1993), o aprendiz, na produção de um gênero em determinada interação, deve adaptar-se às características do contexto e do referente (capacidades de ação) e dominar as operações psicolinguísticas e as unidades linguísticas necessárias (capacidades discursiva e linguística). Assim, por exemplo, em um gênero como “artigo de opinião”, em que vai usar a argumentação (a favor ou contra), tendo como conteúdo a “descriminação das drogas”, o aprendiz deve identificar e levar em conta o destinatário real ou virtual do texto, o veículo em que seria publicado (representação do contexto social: capacidade de ação) e aprender a hierarquizar a sequência de argumentos ou produzir uma conclusão coerente com os argumentos construídos (estruturação discursiva do texto: capacidade discursiva), além de reconhecer e utilizar expressões de construção enunciativa de uma opinião a favor ou contra, ou ainda distinguir os organizadores que marcam argumentos dos que marcam conclusão (escolha de unidades linguísticas: capacidade linguístico-discursiva).


			No primeiro enfoque, exposto acima, os estudos sobre gêneros centram-se no discurso e consideram-nos tipos mais ou menos estáveis de enunciados, marcados pelas especificidades de cada esfera comunicativa. No segundo enfoque, que vamos expor agora, os estudos sobre gênero centram-se no texto e tentam organizar a variedade textual, propondo diversas tipologias envolvendo tanto o conceito de gênero (realização empírica de texto – carta, conversa, palestra, relatório, resumo...) quanto o de tipo (determinação de formas básicas e globais para a constituição de texto, que pode ser narrativo, argumentativo, descritivo, explicativo, conversacional...). Isso porque, segundo Bezerra (2001, p. 36-37), o conceito clássico de descritivo, narrativo e dissertativo não atende à variedade atual ou passada de textos a qual construiu de acordo com as necessidades comunicativas dos grupos sociais e suas culturas.


			Neste segundo enfoque, centramo-nos na teoria dos gêneros textuais de Bronckart (1999, p. 69-77). Ele pressupõe que – confirmando a teoria de Bakhtin – a dimensão textual se subordina à dimensão discursiva produzida/construída na interação verbal, realidade fundamental da língua (Bakhtin, 1953/1994). Neste caso, os gêneros textuais – quaisquer que sejam as produções de linguagem situada, oral ou escrita – são produtos histórico-sociais e, portanto, existem diferentes tipos de gênero textual de acordo com os interesses e as condições de funcionamento das formações sociais.


			Em ambos os enfoques, portanto:


			a) os gêneros textuais, orais e escritos, são produtos histórico-sociais de grande heterogeneidade, em função dos interesses e das condições de funcionamento das formações sociais;


			b) a emergência de novos tipos pode estar ligada: 


			(i) à aparição de novas motivações sociais (por exemplo, a elaboração do romance no fim da Idade Média ou o surgimento dos artigos científicos no século XIX); 


			(ii) a novas circunstâncias de comunicação (por exemplo, os textos de propaganda) ou 


			(iii) a novos suportes de comunicação (por exemplo, textos que são veiculados em jornais, TV, rádio, tela de computador...);


			c) os gêneros textuais estão em movimento perpétuo: alguns desaparecem, outros voltam sob formas parcialmente diferentes, ou ainda, surgem outros gêneros (v. exemplos acima);


			d) não se podem estabelecer claramente as fronteiras entre eles. Entretanto – resultado histórico-social de transformações de tipos precedentes – os gêneros textuais possuem características individuais, constituindo-se um objeto sempre único (v. exemplos acima e mais: o correio eletrônico (e-mail), por exemplo, é diferente da carta (correspondência epistolar), do telegrama e mesmo do bilhete; o bâner (banner) não é anúncio; hoax não é boato, embora, respectivamente, possuam semelhanças).


			Dessas duas conceituações teóricas básicas (Gêneros Discursivos e Gêneros Textuais), podemos inferir uma tipologia discursiva e textual para os gêneros. Não fugindo da perspectiva tipológico-conceitual enunciativo-discursiva4 que estamos desenvolvendo, podemos dizer com Adam (1992, p. 15) que existem formações discursivas (domínios discursivos) religiosa, jornalística, política, literária ou cotidiana nas quais se produzem, entre outros gêneros do discurso


			(i) religioso, a prece, o sermão, a parábola, etc.; 


			(ii) jornalístico, a notícia, a reportagem, o editorial, etc.; 


			(iii) literário, a tragédia, o romance, o conto, etc.; 


			(iv) cotidiano, a conversação e seus tipos, etc.


			Podemos, pois, organizar os tipos de gênero num quadro (QUADRO 1), para se ter uma melhor visão de conjunto. Claro que essa tipologia não esgota a diversidade e a heterogeneidade dos gêneros existentes, mas se trata apenas de um quadro exemplificativo, com alguns Discursos e alguns de seus Gêneros.5


			 


			QUADRO 1
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			Uma outra tipologia, proposta por Schneuwly, Dolz e colaboradores (2004, p. 60-61), agrupa os gêneros levando em conta as capacidades de linguagem dominantes dos indivíduos (v. QUADRO 2 abaixo, adaptado). A de RELATAR, que se liga ao domínio social da comunicação voltado à documentação e memorização de ações humanas, exigindo uma representação pelo discurso de experiências vividas situadas no tempo (relatos de experiência vivida, notícias, diários, etc. A de NARRAR, que se refere à cultura literária ficcional e caracteriza-se pela mimesis da ação através da criação da intriga no domínio do verossímil (contos de fada, contos maravilhosos, ficção científica, romance, etc. A de ARGUMENTAR, que se refere à discussão de problemas sociais controversos, e exige a sustentação, refutação e negociação de tomadas de posição (diálogo argumentativo, debate regrado, editorial, carta de reclamação, etc.). A de EXPOR, que se liga à transmissão e construção de saberes, com apresentação textual de diferentes formas dos saberes (texto expositivo, conferência, seminário, artigos, resenhas). E a de DESCREVER AÇÕES ou INSTRUIR/PRESCREVER AÇÕES, que se refere às instruções e prescrições e exige a regulação mútua de comportamentos (instruções diversas: de uso, de montagem, receitas, regulamentos, regras de jogo, etc.). A essas capacidades poderíamos acrescentar outras como AVALIAR, POETAR, etc.


			 


			QUADRO 2
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			Tentando fazer uma síntese do que desenvolvemos acima, podemos dizer que temos os seguintes construtos:


			1) discurso: linguagem em uso, manifestada/realizada empiricamente nos textos enunciados, assumidos por uma enunciação;7


			2) gêneros discursivos que se agrupam com características comuns e supõem regras comunicacionais, que não se restringem ao que é dito, mas que remetem a um modo próprio de dizer, como a correspondência ou as receitas, etc. Uma carta de amor supõe regras de comunicação diferentes de uma receita de bolo de fubá.


			3) gêneros textuais que se agrupam com um feixe de características comuns: a carta, o ofício, etc. na correspondência, ou as receitas de bolo ou carne assada, etc. nas receitas;


			4) subgêneros de texto que possuem algumas características comuns às do gênero a que pertencem, mais algumas específicas: como a carta comercial de cobrança na correspondência comercial ou a receita de bolo de fubá nas receitas, o outdoor ou o busdoor, em anúncios publicitários, etc.;


			5) os textos são unidades de sentido, dadas por recorrência daquilo que é dito e de um modo próprio de dizer, com unidades linguísticas empíricas e concretas, produtos legíveis ou audíveis, com objetivo comunicativo, como uma carta comercial de cobrança ou uma receita de bolo de fubá específicas;


			6) tipos de discurso: narrativo, expositivo, argumentativo, instrucional, conversacional, etc. que organizam o texto;


			7) o domínio discursivo: esfera/instância de atividade humana que produz textos com algumas características comuns, isto é, o lugar onde os textos ocorrem/circulam (lugar de produção e recepção), como o jurídico, o empresarial, o futebolístico, etc.;


			8) comunidade discursiva: compartilha gêneros discursivos e textuais, como por exemplo, a comunidade internética, a empresarial, a estudantil, etc.


			Entendemos, portanto, nesta introdução teórica, os gêneros como formas heterogêneas, sociodiscursivo-enunciativas, orais e escritas, dadas pela tradição e pela cultura – ontem e hoje. Embora limitados pelo espaço, tentamos compensar essa limitação pela extensão temporal, social e discursiva em que procuramos abranger, sucintamente, definições, características, informações e correlações de princípios teóricos que podem nortear certas concepções de gêneros discursivos e textuais.


			 


			Sérgio Roberto Costa


			


			

				

					1 Sem entrar na polêmica das tipologias de “gêneros”, é-nos importante, neste dicionário, considerar os dois conceitos: seja o de gêneros discursivos, seja o de gêneros textuais. É isso que estamos expondo nesta introdução, para maior clareza do manuseio desta obra. Uma boa discussão epistemológica sobre a questão gêneros discursivos e gêneros textuais pode ser vista em Rojo, in: MEURER; BONINI; MOTTA-ROTH, 2005. p. 184-207.


				


				

					2 V. NR 12, p. 56.


				


				

					3 Segundo Discini (2005, p. 38-39), “as coerções genéricas são regras que respondem pela especificidade de cada gênero (correspondência comercial, publicidade, etc.) e pela estabilidade do sentido dos enunciados. Pertencer ao gênero publicidade faz com que o texto a ser criado tenha o significado dos seus elementos orientado de maneira própria. As coerções genéricas consolidam convenções para o que dizer e como dizer. O discurso se utiliza delas para fazer saber, fazer crer, fazer fazer (no caso do discurso publicitário, fazer comprar)”.


				


				

					4 Bakhtin (1953/1992/1994, p. 280) diz que cada esfera da atividade humana produz textos com algumas características comuns e, por isso, pertencem a um determinado domínio discursivo, isto é, o lugar onde os textos ocorrem/circulam (são produzidos e consumidos). 


					 


				


				

					5 Maingueneau (2002, p. 85) diz que “um texto não é um conjunto de signos inertes, mas o rastro deixado por um discurso em que a fala é encenada.” E propõe (1999, p. 82-83), como elementos que compõem a cena da enunciação, a englobante, a genérica e a cenografia. A cena englobante corresponderia a essa divisão proposta por Adam, já que corresponde ao tipo de discurso, ou seja, o estatuto pragmático do discurso: discurso literário, religioso, filosófico, jornalístico... 


				


				

					6 Estamos separando Discurso Acadêmico (de centros de ensino e pesquisa acadêmicos) de Discurso Escolar (ensino básico e médio), embora alguns gêneros textuais sejam comuns a ambos (prova, aula, resumo, etc.), aliás, como é muito comum em outras esferas (crônica, por exemplo, existe nos Discursos Literário, Jornalístico, Policial, etc.). Segundo Schneuwly (1998), pode-se dividir o gênero escolar em dois grandes tipos: o primeiro (GÊNERO I) se constitui em gêneros que a escola constrói (protocolos, pautas...) para o ensino da linguagem oral, escrita e da leitura, quando da intervenção do professor em alguma atividade pedagógica. Ou seja, os meios usados como mediação entre professor, aluno e conteúdo e que facilitariam a apropriação dos gêneros sociais pelos alunos, em situações didáticas ocorridas em instituição escolar. Entre esses meios, podemos citar as palavras do professor, o que ele faz (escrever no quadro, mostrar objetos...) o que ele pergunta, suas sugestões orais e/ou escritas, as reformulações e esclarecimentos frente a uma tarefa mal compreendida, etc. O segundo (GÊNERO II) se refere a gêneros que são ensinados na escola, transpostos da cultura social para o currículo, com objetivos didáticos, como objetos de ensino. Em outras palavras, seriam os gêneros sociais (não escolares) – textos “autênticos“ que circulam fora da escola –, produzidos em contextos sociais reais: nos meios de comunicação, nos espetáculos, no comércio, etc. (v. textos sociais x textos escolares dos livros didáticos – PASQUIER; DOLZ, 1996), que entram na escola numa transposição curricular e se transformam em objetos didáticos de ensino/aprendizado.


				


				

					7 Compõe-se a enunciação de um enunciador, o sujeito “que fala” (eu/nós), e um enunciatário, o sujeito “que escuta” (tu/você/vocês). Em outras palavras, a enunciação compreende o sujeito do dizer, que se biparte entre enunciador, projeção do autor, e enunciatário, projeção do leitor (DISCINI, 2005). 
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			ABAIXO-ASSINADO: requerimento (v) ou petição (v.) subscrito(a) por várias pessoas, ou seja, documento (v.) coletivo, de caráter público ou restrito, que torna manifesta a opinião de grupo e/ou comunidade, ou representa os interesses dos que o subscrevem. O conteúdo requerido vem no início do documento, como uma espécie de cabeçalho, geralmente curto e objetivo, seguido da data e das assinaturas, com ou sem registro de documento de identidade dos subscreventes, dependendo do caráter público ou restrito do abaixo-assinado.


			ABERTURA (v. CABEÇA, LIDE): faz parte dos chamados gêneros introdutórios, pois se trata de um texto de introdução ou de apresentação de um artigo (v.). Destaca-se a abertura, geralmente, usando-se um tipo de fonte diferente do resto da matéria jornalística.


			ABSTRATO/ABSTRACT (v. EMENTA, RECENSÃO, RESUMO, SINOPSE, SÍNTESE, SUMÁRIO): colocado, em geral, antes/acima do texto principal, é um resumo (v.) conciso, coerente e objetivo dos pontos principais (objetivo, objeto, base teórica, metodologia [material e métodos], análise, resultados e conclusões) de um artigo científico (v.), dissertação (v.), tese (v.), relato de caso (v.), etc. Nestes tipos de trabalhos científicos, o ABSTRACT é redigido em língua diferente da do texto principal. Nos textos escritos em Língua Portuguesa, usa-se a palavra RESUMO (v.), enquanto ABSTRACT é usada para a síntese redigida em língua estrangeira (Inglês, geralmente). 


			ADÁGIO (v. DITADO, FRASE, MÁXIMA, MOTE, PROVÉRBIO, SENTENÇA): sentença (v.) moral de origem popular, curta, rimada ou não, como: Deus ajuda quem madruga; Devagar se vai ao longe.


			ADENDA: sinônimo de ADENDO (v.).


			ADENDO (v. ADITAMENTO, ANEXO, APÊNDICE, POSFÁCIO, RABICHO, SUPLEMENTO): acréscimo, ou seja, conjunto de anotações que corrige, explicita, ratifica ou complementa o corpo principal ou original de um determinado texto, livro ou obra. O adendo é uma seção de texto que se distingue como parte dele, pois geralmente se trata de uma contribuição do autor ao seu próprio texto, redigida a posteriori. 


			Na linguagem jurídica, conhecido como aditamento (v.), refere-se a um texto que se anexa a um pedido/petição (v.) judicial, queixa-crime (v.) ou libelo (v.), complementando e elucidando o documento (v.).


			ADITAMENTO (v. ADENDO, ANEXO, APÊNDICE, POSFÁCIO): como termo jurídico, peça complementar, acrescentamento, adição à queixa-crime (v.) ou ao pedido da inicial (v.) numa ação jurídica, facultados pelo Ministério Público ou pela Promotoria. Trata-se de um acréscimo de informação a um documento com a finalidade de complementação ou esclarecimento. Exemplos: o acréscimo de novas cláusulas a um texto de contrato (v.); aditamento do pedido pelo autor, antes da citação (v.); aditamento da queixa (v.). 


			ADIVINHA (v. ADIVINHAÇÃO, ENIGMA): pergunta ou questão enigmática que geralmente exige resposta ou solução engenhosa. A questão-problema proposta, geralmente a guisa de brincadeira, não raro, é formulada em versos metrificados e/ou rimados. A enunciação da ideia, fato, objeto ou ser vem envolta numa alegoria, procurando-se dificultar-lhe a descoberta. A interpretação da linguagem metafórica e/ou comparativa pode levar à decifração da adivinha. 


			ADIVINHAÇÃO (v. ADIVINHA, ENIGMA): na ludologia, brincadeira popular em que os participantes apresentam enigmas (v.) simples para serem solucionados pelos parceiros do jogo, como o é a adivinha (v. acima). 


			No ocultismo, suposta arte de predizer o futuro e conhecer o que, no passado ou no presente, se encontra velado, encoberto. No baixo psiquismo, qualquer prática supersticiosa e ilusória destinada a explorar os crentes. Mas, em ambos os casos, a construção discursiva se faz com uso de modalizadores de hipóteses, suposições, numa linguagem não muito transparente.


			ADVERTÊNCIA (v. CHAMADA, letra c).


			AFORAMENTO (v. Carta de aforamento, no verbete CARTA): um contrato (v.) pelo qual ocorre a transferência do domínio útil e perpétuo de um imóvel por seu proprietário, sob o pagamento de um foro anual, certo e invariável. De acordo com o Código Civil (v. Código – tipos), o aforamento será também denominado enfiteuse ou emprazamento.


			AGENDA (v. BROCHUREWARE, CATÁLOGO VIRTUAL, DIÁRIO, LISTA, MEMORANDO, PAUTA): registros escritos, geralmente em estilo objetivo, em frases curtas, de datas e/ou temas de compromissos, lembretes, temário ou programa (v.) de reuniões, conferências, congressos, etc. Esses registros são feitos, comumente, em portadores/suportes diversos de textos, como agendas, cadernetas/livros (datados) ou dispositivos computadorizados (agenda eletrônica) de tamanho reduzido, que armazenam esses e outros tipos de dados, como lista (v.) de pessoas, endereços ou coisas, obedecendo-se a uma sequência alfabética, numérica, temporal, cronológica, etc.


			Adolescentes usam o termo “agenda” como sinônimo de diário (v.), por extensão, já que muitas vezes escrevem seus diários em suportes do tipo agenda (livro).


			Na net, em livro ou lista de endereços ou pessoas, permitidos pelo correio eletrônico (v.), obedecendo-se também a uma sequência alfabética, numérica, temporal, cronológica, etc., como na agenda papel.


			AGRADECIMENTO: declaração (v.), discurso (v.), palavra, enunciado que expressa a gratidão por algo dado ou feito por outrem. No trabalho científico, em folha opcional, expressa gratidão a pessoas ou instituições que efetivamente colaboraram na realização da pesquisa monográfica (v. dissertação, tese, monografia). 


			ALIAS (v. APELIDO, MÁSCARA, MÁSCARA DIGITAL, NICK ou NICKNAME): nome-fantasia (fictício), geralmente curto, que o usuário de correio-eletrônico (v.) escolhe como abreviatura para seu endereço de e-mail (v.), quando o programa armazenador oferece a opção.


			ALMANAQUE (v. ANAIS): obra de periodicidade anual que apresenta textos em estilo narrativo, geralmente de conteúdo informativo e recreativo, incluindo um calendário e as informações do período em foco.


			ALVARÁ: documento (v.) que teve origem na corte e cujo conteúdo de interesse público ou privado era divulgado com a rubrica (v.) do soberano (Eu el rei...) ou da soberana (Eu a rainha, faço saber...). Hoje, documento (v.) ou carta (v.), expedido por alguma autoridade judicial ou administrativa, que certifica, autoriza, aprova ou confirma algum ato, estado ou direito de um indivíduo ou de alguma corporação ou instituição. Por exemplo: Alvará de Licença de realização de algum evento, de funcionamento de ponto comercial, etc.; Alvará de Soltura de um preso, etc.


			ANAIS (v. ALMANAQUE): registro da história de um povo, de uma instituição, etc., organizada ano por ano, em estilo narrativo. Como periódico, trata-se de uma publicação regular de caráter científico, literário ou artístico, que pode trazer resumos (v.) ou artigos (v.) completos. 


			ANEDOTA (v. PIADA): fatos curiosos ou jocosos que acontecem à margem dos eventos mais importantes de uma determinada personagem ou passagem históricas. Por extensão de sentido, narrativa (v.) breve de um fato engraçado ou picante sobre pessoas “públicas” de uma comunidade (v. Piada)


			ANEXO (v. ADENDO, ADITAMENTO, APÊNDICE): são partes extensivas que se destacam do corpo do texto para evitar descontinuidade na sequência lógica das seções. Podem ser tabelas (v.), mapas (v.), fotografias, plantas, modelos de formulário (v.), etc.


			ANOTAÇÃO (v. APONTAMENTO, COMENTÁRIO, NOTA): escritos breves, em estilo telegráfico e cheio de abreviações, como apontamentos (v.) de aulas (v), notas (v.), recados (v.), observações, em forma de rascunho.


			Pode tratar-se também de uma série de comentários gerais sobre produção literária, artística ou científica.


			ANTETÍTULO (v. BONÉ, CHAPÉU, ENTRETÍTULO, INTERTÍTULO, LIDÃO, OLHO, SOBRETÍTULO, SUBTÍTULO, SUTIÃ e TÍTULO): também conhecido como chapéu (v.), sobretítulo (v.) ou sutiã (v.), trata-se de enunciado (palavra, frase), que vem antes do título (v.), em corpo menor, cuja finalidade é introduzi-lo, indicar o assunto ou a pessoa nele localizada ou ainda localizar a posição geográfica e temporal. Exemplos: 1) Eleições (antetítulo); Jovens se oferecem como mesários, movidos pelo espírito cívico e pela folga prevista em lei (título), in Estado de Minas, 08/06/2008, p. 12. 2) Supremo Tribunal Federal (antetítulo); Aborto de anencéfalos, união gay e cotas raciais na pauta (título), in Estado de Minas, 08/06/2008, p. 14.


			ANTÍFONA (v. ESTRIBILHO, REFRÃO): versículo (v.) que se diz ou se entoa antes de um salmo ou de um cântico religioso e depois se canta inteiro ou se repete alternadamente em coro, como estribilho (v.) ou refrão (v.).


			ANÚNCIO (v. BÂNER, BANNER, CIBERSPOT(E), CLASSIFICADO, COMERCIAL, E-ANÚNCIO, LUMINOSO, OUTDOOR, PAINEL, PROPAGANDA, RECLAMO): notícia ou aviso por meio do qual se divulga algo ao público, ou seja, a criação de alguma mensagem de propaganda com objetivos comerciais, institucionais, políticos, culturais, religiosos, etc. Como publicidade, trata-se de uma mensagem que procura transmitir ao público, por meio de recursos técnicos, multissemióticos e através dos veículos de comunicação, as qualidades e os eventuais benefícios de determinada marca, produto, serviço ou instituição. 


			Os anúncios podem circular em vários meios de comunicação e suportes: imprensa escrita, falada, televisiva e internética, faixas, outdoors, autos (carros, ônibus, trens...), listas telefônicas, bâners, luminosos, letreiros, painéis, etc. Na internet, recebe o nome de e-anúncio (v.), ciberspot(e) (v.), usando-se muito os bâners. (V., neste dicionário, alguns desses verbetes – bâner, outdoor... – que podem também ser classificados como gêneros, e não apenas suportes.)


			Conforme as características acima, (origem, objetivos, local de circulação, público visado, veículo que o transmite, etc.), o anúncio, segundo Rabaça e Barbosa (2002, 32-33) pode ser dividido em vários tipos. Entre outros:


			- Anúncio aberto, que traz a assinatura (v.) ou rubrica (v.) do anunciante; 


			- Anúncio fechado, ao contrário do anterior, sem assinatura ou rubrica do anunciante; 


			- Anúncio aéreo: letreiro publicitário, apresentado em forma de faixa ou cartaz (v.), rebocado por avião ou similar, com texto breve e fontes (Letras/Algarismos) de grande dimensão, bem visíveis a grandes distâncias. Pode ser também uma peça publicitária estampada em veículos aéreos diversos: avião, zepelim, balão, parapente, etc.;


			- Anúncio classificado (v. CLASSIFICADO);


			- Anúncio de espaço: matéria paga veiculada em listas telefônicas, listas classificadas, etc., com regras de inserção e espaço bem determinados, com custos variados;


			- Anúncio de informação: matéria paga, veiculada em listas telefônicas, ilustrada ou não, e inserida em lugar pré-determinado, obedecendo à sequência alfabética da lista;


			- Anúncio luminoso: v. LUMINOSO;


			- Anúncio-sanduíche: dois cartazes (v.), justapostos e presos, um à frente e outro às costas da pessoa (também chamada de sanduíche) que os transporta pelas ruas ou praças.
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QUADRO 2

Capacidades de linguagem

Géneros discursivos/textuais

ARGUMENTAR

Carta de reclamacao

Carta de solicitacéo

Debate regrado

Discurso de acusagéo (advocacia)
Discurso de defesa (advocacia)
Editorial

Dissertacdo

Tese

Textos de opinido

Resenha

Texto expositivo, etc.

EXPOR

Artigo enciclopédico
Comunicacéo oral
Conferéncia
Exposicdo oral
Palestra

Resumo de texto expositivo ou explicativo

Relatério cientifico, etc.

RELATAR

Anedota

Caso

Curriculum Vitae
Didrio intimo

Noticia

Relato de experiéncia
Relato historico
Relato policial, etc.

NARRAR

Autobiografia
Biografia

Contos de fadas
Contos maravilhosos
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QUADRO 1 (CONTINUACAO)

ELETRONICO/DIGITAL

Aula chat

Baner/Banner

Barra

Blog

Chatfbate-papo virtual
E-maillendereco eletrdnico
Fotoblog, etc.

PUBLICITARIO

Anuncio

Cartaz

Filmete

Jingle
Outdoor/Busdoor/Bikedoor/Taxidoor
Panfleto

Spot, etc.

COTIDIANO

Conversacdo e seus tipos
Bilhete

Didrio

Anedota

Piada

Anotacdo

Recado

Convite, etc.

ESCOLAR®

Aula

Prova (escrita/oral)
Ditado

Protocolo

Resumo, etc.
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Discursos (formagdes discursivas/
dominio discursivo)

Géneros do discurso/Generos textuais

RELIGIOSO

Hagiografia
Homilia
Ladainha
Parabola
Prece/oragao
Reza
Sermao, etc.

JORNALISTICO

Artigo jornalistico
Breves/curtas
Carta de leitor
Cronica

Debate
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NARRAR

Epopeia

Fabula

Ficgao cientifica
Lenda

Novela
Romance, etc.

DESCREVER/PRESCREVER ACOES
ou INSTRUIR

Mandamento
Manual de instrucao
Receita

Regimento

Regras de jogo
Regulamento, etc.
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QUADRO 1 (CONTINUACAO)

JORNALISTICO

Editorial
Entrevista
Manchete
Noticia
Reportagem
Tirinha, etc.

ACADEMICO

Abstrato
Artigo cientifico
Conferéncia
Dissertacao
Ensaio
Hand-out
Resenha
Resumo
Palestra
Paper
Sumario
Tese, etc.

LITERARIO

Autobiografia
Biografia
Comédia
Conto
Cronica
Dedicatoria
Didrio
Epopeia
Fabula
Folhetim
Lenda
Romance
Novela
Poema
Tragédia, etc.






